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A tabela a seguir fornece uma reconciliação por categoria de risco dos componentes do 
patrimônio líquido e a análise dos itens de ORA resultantes da contabilidade de hedge de 
fluxo de caixa:

Reserva de Hedge
Saldo em 1º de janeiro de 2025 (36.156)
Hedge de fluxo de caixa
Mudanças no valor justo:
 Risco cambial - swap empréstimos 10.510
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (25.646)
26.5. Gerenciamento dos riscos financeiros. O Conselho de Administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. Os riscos descritos a seguir são uma 
compilação dos riscos apontados pelas diversas áreas da Companhia, em suas áreas de 
especialidades. A Administração da Companhia define a forma de tratamento e os 
responsáveis por acompanhar cada um dos riscos levantados, para sua prevenção e 
controle. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As 
políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas suas atividades. A Companhia através 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um 
ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de 
suas atribuições e obrigações. O Comitê de Auditoria Estatutário da Controladora 
Equatorial S.A., supervisiona a forma como a Administração da Companhia monitora a 
aderência aos procedimentos de gerenciamento de risco, e revisa a adequação da 
estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos aos quais está exposta. O 
Comitê de Auditoria é auxiliado pelo time de auditoria interna na execução de suas 
atribuições. A auditoria interna realiza revisões regulares e esporádicas nos 
procedimentos de gerenciamento de risco, e o resultado é reportado para o Comitê de 
Auditoria. Para o exercício findo em de 31 de dezembro de 2025, não houve mudança nas 
políticas de gerenciamento de risco em relação ao exercício anterior, findo em 31 de 
dezembro de 2024. (a) Risco de crédito. O risco de crédito é o risco de a contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao reconhecimento de perdas. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação 
às contas a receber) e de financiamento, incluindo caixa e equivalentes de caixa e outros 
instrumentos financeiros. (i) Caixa e equivalentes de caixa. A Companhia detém caixa 
e equivalentes de caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 no montante de 
R$ 235.187 (R$ 52.706 em 31 de dezembro de 2024). O Caixa e equivalentes de caixa 
são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem rating acima AA- e 
AA+, baseado na agência de rating Fitch Ratings e Standard & Poors. A Companhia 
considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base 
nos ratings de crédito externos das contrapartes. Quando da aplicação inicial do CPC 48 
– Instrumentos Financeiros, a Companhia julgou não ser necessário a constituição de 
provisão. (ii) Contas a receber de clientes. As contas a receber são compostas pelas 
faturas de energia elétrica, de consumidores não faturados e pelos parcelamentos de 
débitos de faturas de fornecimento de energia vencidos de consumidores inadimplentes, 
e a representatividade é influenciada pelas características da área de concessão. A 
Companhia estabelece as políticas de cobrança para as classes de clientes para reduzir 
os níveis de inadimplência, e consequentemente, a recuperação dos valores recebíveis. 
Todas as políticas de cobrança estabelecidas estão em consonância com a legislação e 
regulamentação específicas, no caso do setor de energia elétrica a Resolução Normativa 
nº 1000/2021 emitida pela ANEEL. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 
e 2024, a exposição máxima ao risco de crédito é o valor contábil de cada classe de 
ativos financeiros divulgada na nota explicativa nº 6. A Companhia não possui ou mantém 
ativos que tenham sido dados em garantia por terceiros. A Companhia registrou uma 
provisão para perda que representa sua melhor estimativa de perdas esperadas 
referentes às contas a receber de clientes, conforme apresentado na nota explicativa nº 
6.2 – Contas a receber de clientes e procedimentos descritos na nota explicativa nº 3.13.3 
– Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa e perdas afetivas. 
Perda esperada de crédito de liquidação duvidosa

Faixa

Saldo contábil 
bruto Parcela-

mentos

%Taxa média 
ponderada da 

perda média 
do Parcelado Saldo

Saldo 
contábil 

bruto fatu-
rados

%Taxa média 
ponderada da 

perda média do 
Faturado Saldo

A Vencer  348.092 
9,57% a 
24,83%  63.653  224.186 2,52%  5.649 

Vencido 1 a 30  2.565 24,83%  636  70.026 6,39%  4.475 
Vencido 31 a 60  1.129 40,75%  460  11.782 15,93%  1.877 
Vencido 61 a 90  1.407 52,08%  733  6.705 25,06%  1.680 

Vencido 91 a 180  4.967 
58,92% a 

64,56%  3.077  13.369 30,2% a 36,09%  4.428 
Vencido 181 a 360  8.296 67,34% a 76,1%  6.057  29.893 36,16% a 51,13%  12.975 

Acima de 360  66.824 
77,01% a 

87,79%  55.667  204.529 53,14% a 81,18%  139.453 
Total 433.280 130.283 560.490 170.537
Aging parcelamentos saldos a vencer

2025
 2025  2026  2027  Após 2027  Total

Residencial 3.407 14.222 6.430 4.754 28.813
Industrial 40.058 296 61 31 40.446
Comercial 17.078 16.583 14.852 118.924 167.437
Rural 1.019 758 314 247 2.338
Poder público 6.637 18.254 16.900 30.819 72.610
Iluminação pública 1.039 3.163 2.998 11.020 18.220
Serviço público 65 2.918 2.826 12.419 18.228
Total a vencer 69.303 56.194 44.381 178.214 348.092
Aging de parcelamentos vencidos há mais de 90 dias

2025
Venc. 91 

a 360 
dias

Venc. de 
361 a 720 

dias

Venc. de 
721 a 

1080 dias

Venc. de 
1081 a 1530 

dias

Venc. há 
mais de 

1531 dias Total

Residencial 4.336 6.558 7.280 12.436 7.216 37.826
Industrial 28 146 109 219 239 741
Comercial 6.054 5.696 5.428 3.416 2.253 22.847
Rural 190 242 241 370 296 1.339
Poder público 2.636 4.501 2.871 3.772 1.802 15.582
Iluminação pública 12 4 – 620 262 898
Serviço público 4 2 – 688 160 854
Total vencidos 13.260 17.149 15.929 21.521 12.228 80.087
PECLD não faturados

Faixa
Saldo contábil  

bruto não faturados
%Taxa média ponderada da  

perda média do não faturado
Saldo  

PECLD
A Vencer 70.776 2,52% 1.784

PECLD Outros

Faixa
Saldo contábil  

bruto Outros
%Taxa média ponderada da  

perda média do Outros
Saldo  

PECLD
A Vencer  35.481 2,52%  894 
Vencido 1 a 30  2.489 6,39%  159 
Vencido 31 a 60  1.165 15,93%  186 
Vencido 61 a 90  622 25,06%  156 
Vencido 91 a 180  1.821 30,2% a 36,09%  605 
Vencido 181 a 360  3.398 36,16% a 51,13%  1.461 
Acima de 360  21.990 53,14% a 81,18%  14.639 
Total  66.966 – 18.100
(iii) Valores a receber de parcela A e outros itens financeiros e ativo financeiro da 
concessão. A Administração da Companhia considera reduzido o risco desses créditos, 
visto que os contratos firmados asseguram o direito incondicional de receber caixa ao 
final da concessão a ser pago pelo Poder Concedente: (i) referente a custos não 
recuperados por meio de tarifa (ativo financeiro setorial); e (ii) referente aos investimentos 
em curso e efetuados em infraestrutura e que não foram amortizados até o vencimento 
da concessão (ativos de contrato e ativo financeiro da concessão). (iv) Instrumentos 
financeiros derivativos. Os derivativos são contratados com bancos e instituições 
financeiras que possuem rating entre AA- e AA+, baseado nas agências de rating Fitch 
Ratings e Standard & Poors. (b) Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco de que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de garantir, na 
medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para determinar a 
capacidade financeira da Companhia em cumprir adequadamente os compromissos 
assumidos, os fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações 
fazem parte das divulgações. Informações com maior detalhamento sobre os 
empréstimos captados pela Companhia são apresentadas nas notas explicativas n° 13 - 
Empréstimos e financiamentos e n° 14 - Debêntures. A Companhia tem obtido recursos a 
partir da sua atividade comercial e do mercado financeiro, destinando-os principalmente 
ao seu programa de investimentos e à administração de seu caixa para capital de giro e 
compromissos financeiros. A gestão dos investimentos financeiros tem foco em 
instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima liquidez e fazer frente aos 
desembolsos. A geração de caixa da Companhia e sua pouca volatilidade nos 
recebimentos e obrigações de pagamentos ao longo dos meses do ano, prestam à 
Companhia estabilidade nos seus fluxos, reduzindo o seu risco de liquidez. A Companhia 
busca manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos com 
mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de 
endividamento para os próximos 12 meses (índice de disponibilidade). O índice de 
disponibilidade por dívida de curto prazo era de 2,2 em 31 de dezembro de 2025 (1,2 em 
31 de dezembro de 2024). (c) Exposição ao risco de liquidez. A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração contábil. 
Esses valores são brutos e não descontados, incluem pagamentos de juros contratuais e 
excluem o impacto dos acordos de compensação:

Passivos financeiros 
 não derivativos

Valor  
Contábil

Fluxo de  
caixa  

contratual  
total

2 meses  
ou menos

2-12  
meses

1-2  
anos

2-5  
anos

Mais que  
5 anos

Empréstimos bancá-
 rios com garantia 1.804.144 2.864.580 18.562 208.914 306.587 1.384.073 946.444
Empréstimos bancá-
 rios sem garantia 1.069.524 1.345.087 21.514 464.605 714.476 144.492 –
Subtotal - Emprésti-
 mos e Financiamentos 2.873.668 4.209.667 40.076 673.519 1.021.063 1.528.565 946.444
Títulos de dívida
 emitidos sem garantia 332.739 771.922 7.984 23.410 30.890 162.503 547.135
Subtotal - Debêntures 332.739 771.922 7.984 23.410 30.890 162.503 547.135
Fornecedores 291.423 291.423 96.822 190.460 4.141 – –
Fornecedores -
 risco sacado 20.121 20.121 16.093 4.028 – – –
Subtotal - Fornecedores 311.544 311.544 112.915 194.488 4.141 – –
Passivo de
 arrendamento 3.674 3.674 136 698 901 1.939 –
Subtotal - Passivo
 de arrendamento 3.674 3.674 136 698 901 1.939 –
Total 3.521.625 5.296.807 161.111 892.115 1.056.995 1.693.007 1.493.579
Os fluxos de saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa 
contratuais não descontados relacionados aos passivos financeiros mantidos para fins de 
gerenciamento de risco e que normalmente não são encerrados antes do vencimento 
contratual. Adicionalmente, conforme divulgado nas notas explicativas n° 13– 
Empréstimos e financiamentos e n° 14 - Debêntures, a Companhia possui operações 
financeiras com cláusulas contratuais restritivas (covenants). O não cumprimento futuro 
destas cláusulas contratuais restritivas pode exigir que a Companhia liquide a dívida 
antes da data prevista. Estas cláusulas contratuais restritivas são monitoradas 
regularmente pela diretoria financeira e reportada periodicamente para a Administração 
para garantir que o contrato esteja sendo cumprido. Não há qualquer expectativa futura 
de que as condições acordadas não sejam cumpridas pela Companhia. (d) Riscos de 
mercado. Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais 
como taxas de câmbio, taxas de juros e preço de ações - irão afetar os ganhos da 
Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros, compreendendo ainda os 
limitadores de endividamento definidos em contratos, cujo descumprimento pode implicar 
em vencimento antecipado, conforme descritos a diante desta nota explicativa. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A 
Companhia utiliza derivativos para gerenciar riscos de mercado. Todas essas operações 
são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de 
Risco. Geralmente, a Companhia busca aplicar  hedge accounting  para gerenciar a 
volatilidade no resultado. (e) Risco de taxa de câmbio. Este risco é oriundo da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta das flutuações no 
câmbio. Determinados passivos financeiros estão suscetíveis a variações cambiais, em 
função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre aqueles saldos atrelados a 
moedas estrangeiras, principalmente o dólar. Em 31 de dezembro de 2025 a exposição 
ao câmbio é de 59,5% de sua dívida (respectivo a empréstimos e financiamentos em 
moeda estrangeira), para o exercício de 2024 a exposição ao câmbio é de 57,9%. A 
Companhia monitora continuamente as taxas de câmbio e de juros de mercado com o 
objetivo de avaliar a eventual necessidade da contratação de derivativos para se proteger 
contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia possui duas dívidas em moeda 
estrangeira, e ambas possuem swap para proteção contra as oscilações de câmbio, 
conforme nota explicativa n° 26.4 - Instrumentos financeiros derivativos. A sensibilidade 
dos ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada com base nos seguintes 
cenários: um cenário com as taxas projetadas para 12 meses (Cenário Provável) e outros 
dois cenários com 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) considerando a exposição da 
moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa análise de sensibilidade para 
31 de dezembro de 2025 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no exercício 
anterior. A moeda utilizada na análise de sensibilidade e os seus respectivos cenários 
estão demonstrados a seguir:

Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial
Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$  
(exposição)

Cenário 
Provável

Cenário II 
+25%

Cenário III  
+50%

Cenário IV  
-25%

Cenário V 
-50%

Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures

US$ (1.752.933) (1.896.355) (2.370.444) (2.844.533) (1.422.266) (948.178)
EUR (167.872) (184.478) (230.597) (276.716) (138.359) (92.239)

Total passivos financeiros (1.920.805) (2.080.833) (2.601.041) (3.121.249) (1.560.625) (1.040.417)
US$ (143.422) (474.089) (948.178) 474.089 948.178
EUR (16.606) (46.119) (92.239) 46.119 92.239

Impacto no resultado do exercício (160.028) (520.208) (1.040.417) 520.208 1.040.417
Swap - Ponta Ativa (MTM) US$ 1.776.414 1.921.757 2.402.196 2.882.636 1.441.318 960.878
Swap - Ponta Passiva EUR 168.583 182.376 227.970 273.564 136.782 91.188
Swap - Ponta Ativa (CURVA) US$ 1.752.933 1.896.355 2.370.444 2.844.533 1.422.266 948.178
Swap - Ponta Passiva EUR 167.871 184.477 230.596 322.835 276.716 184.477
Impacto no resultado US$ 143.422 474.089 948.178 (474.089) (948.178)
Impacto no resultado EUR 16.606 46.119 92.239 (46.119) (92.238)
Impacto no resultado do exercício 160.028 520.208 1.040.417 (520.208) (1.040.417)
Impacto líquido no resultado do exercício – – – –
Referência para ativos e passivos financeiros Taxa projetada Taxa em 31/12/2024 +25% +50% -25% -50%
Dólar US$ R$ (% 12 meses) 5,95 5,5 7,44 8,93 4,46 2,98
EUR0  EUR  R$ (% 12 meses 7,11 6,47 8,89 10,67 5,33 3,56
(f) Risco de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta das variações das taxas de juros da economia, que afetam os 
empréstimos e financiamentos e as aplicações financeiras. A Companhia monitora continuamente as variações dos indexadores com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
da contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A seguir são demonstrados os impactos dessas variações na rentabilidade dos 
investimentos financeiros e no endividamento em moeda nacional da Companhia. A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada com base nos 
seguintes cenários: um cenário com as taxas projetadas para 12 meses (Cenário Provável) e outros dois cenários com 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) considerando a exposição 
da moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa análise de sensibilidade para 31 de dezembro de 2025 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no exercício 
anterior. Foram incluídos, ainda, mais dois cenários com o efeito inverso ao determinado na instrução para demonstrar os efeitos com a redução de 25% (Cenário IV) e 50% (Cenário 
V) desses indexadores.

Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição)

Cenário 
Provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
+50%

Cenário IV 
-25%

Cenário V 
-50%

Ativos Financeiros
Aplicações financeiras CDI 991.330 1.128.332 1.162.582 1.196.833 1.094.082 1.059.831
Impacto no resultado do exercício 137.002 34.250 68.501 (34.250) (68.501)
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos CDI (551.135) (627.302) (646.344) (665.385) (608.260) (589.218)

IPCA (759.175) (787.340) (794.380) (801.423) (780.299) (773.257)
Total de passivos financeiros (1.310.310) (1.414.642) (1.440.724) (1.466.808) (1.388.559) (1.362.475)

CDI (76.167) (19.042) (38.083) 19.042 38.083
IPCA (28.165) (7.041) (14.083) 7.041 14.083

Impacto no resultado do exercício (104.332) (26.083) (52.166) 26.083 52.166
Swap - Ponta Passiva CDI 2.036.431 2.317.865 2.388.224 2.458.584 2.247.508 2.177.148
Swap - Ponta Passiva (CURVA) 1.987.373 2.262.028 2.330.692 2.399.356 2.193.364 2.124.702
Impacto no resultado (MTM) 281.435 70.359 140.717 (70.359) (140.717)
Impacto no resultado (curva) 274.655 68.664 137.327 (68.664) (137.327)
Impacto em outros resultados abrangentes swap 6.780 1.695 3.390 (1.695) (3.390)
Impacto no resultado do exercício 274.655 68.664 137.327 (68.664) (137.327)
Impacto líquido no resultado do exercício 307.325 76.831 153.662 (76.831) (153.662)

Referência para ativos e passivos financeiros
Taxa  

projetada
Taxa projetada 

2025 25% 50% -25% -50%
CDI (% 12 meses) 13,82% 14,45% 17,28% 20,73% 10,37% 6,91%
IPCA (% 12 meses) 3,71% 4,46% 4,64% 5,57% 2,78% 1,86%
Fonte: B3.

(g) Risco de vencimento antecipado: A Companhia possui contratos de empréstimos, 
financiamentos e debêntures com covenants que, em geral, requerem a manutenção de 
índices econômico-financeiros em determinados níveis. O descumprimento desses 
índices pode implicar em vencimento antecipado das dívidas. A Administração 
acompanha suas posições, bem como projeta seu endividamento futuro para atuar 
preventivamente aos limites de endividamento mencionados na nota explicativa n° 13- 
Empréstimos e financiamentos e n° 14 - Debêntures. (h) Risco de escassez de energia 
(Risco hidrológico): O sistema de produção de energia elétrica do Brasil é um sistema 
hidro-termo-eólico de grande porte, com predominância de usinas hidrelétricas, o que o 
torna suscetível às variações nos reservatórios em função das chuvas. Um período 
prolongado de escassez de chuva, por exemplo, reduzirá o volume de água nos 
reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no custo na 
aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos 
de Sistema em decorrência do despacho das usinas termelétricas. Dessa maneira, com 
a finalidade de incentivar o uso racional da energia, o governo mediante do Decreto nº 
8.401/2015, criou a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias (CCRBT 
- conta bandeiras) visando repassar mais adequadamente aos consumidores finais o 
custo associado às condições de geração de eletricidade. Como consequência da 
situação hidrológica desfavorável de 2021, foi criada a Câmara de Regras Excepcionais 
para Gestão Hidroenergética (CREG) (Medida Provisória nº 1.055/2021), com 
competência para definir diretrizes obrigatórias relativas ao estabelecimento de 
condições excepcionais e temporárias para enfrentamento da situação hidrológica. 
Mensalmente, a CREG realiza reuniões de acompanhamento, sendo respaldada pelos 
estudos elaborados por diversos entes do setor elétrico brasileiro, como a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE), Operador Nacional do Sistema (ONS) e Ministério de Minas e Energia (MME). 
Conforme informações do Operador Nacional do Sistema (ONS), nos meses de outubro 
a dezembro houve continuidade das chuvas observadas no País, comportamento 
esperado para o período tipicamente úmido. Em termos de armazenamentos 
equivalentes, todos os subsistemas do Sistema Interligado Nacional (SIN) finalizaram o 
ano com valores superiores aos de 2023. O ONS destacou que as melhores condições 
hoje observadas nos reservatórios das usinas hidrelétricas, aliadas aos demais recursos 
energéticos disponíveis no País, contribuirão para a garantia e segurança do atendimento 
nos próximos meses. (i) Risco da revisão e do reajuste das tarifas de fornecimento: 
Os processos de Revisão e Reajuste Tarifários são garantidos por contrato e empregam 
metodologias previamente definidas. Alterações na metodologia vigente devem ser 
amplamente discutidas e contarão com contribuições da Companhia, concessionárias e 
demais agentes do Setor. Em caso de evento imprevisível que venha a afetar o equilíbrio 
econômico-financeiro da concessão, poderá a Companhia justificar e requerer ao 
regulador a abertura de uma Revisão Tarifária Extraordinária, ficando a realização desta 
a critério do regulado, conforme previsto em Procedimento de Regulação Tarifária 
(Submódulo 2.9 do Proret). A própria ANEEL também poderá proceder de ofício Revisões 
Tarifárias Extraordinárias caso haja criação, alteração ou exclusão de encargos e/ou 
tributos, para seu repasse às tarifas. (j) Risco ambiental: A Companhia baliza suas 
ações em sua Política de Sustentabilidade, que prevê, em suas Concessões, o 
atendimento aos requisitos legais ambientais nas 3 esferas de governo (Federal, 
Estaduais e Municipais), visando a preservação ambiental e o respeito à sociedade, em 
especial, às populações tradicionais. Para controle dos processos e atividades com 
impactos ambientais, utilizamos um Sistema de Gestão Ambiental balizado na ISO 
14001, que vincula os processos e atividades a seus possíveis impactos, bem como o 
correlaciona à Legislação vigente. Para tais processos, temos procedimentos específicos, 
que visam o controle preventivo quanto aos impactos ambientais, que envolvem os 
colaboradores próprios e terceiros, bem como os demais takeholders. O Controle do 
Sistema de Gestão Ambiental tem como principais macroprocessos:  Licenciamento 
Ambiental;  Gestão de Limpeza de Faixa, Podas e Supressão de Vegetação;  Gestão de 
Resíduos; Educação e Conscientização Ambiental;  Gestão de Requisitos Legais; 
  Gestão de Recursos Hídricos; e  Normatização e Controle do Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA). Dentro destes macroprocessos, fazemos gestão de centenas de 
processos de licenças e autorizações ambientais para implantação, manutenção e 
operação de ativos e processos, em especial, no que se refere a implantação de 
Subestações, Linhas e Redes de Distribuição de Energia. Também trabalhamos com os 
órgãos ambientais competentes na obtenção de autorizações de poda, limpeza de faixa 
e supressão de vegetação, atendendo a legislação e evitando riscos ao sistema elétrico. 
Em nosso SGA, temos a etapa de Integração Ambiental para implantação de obras. Este 
processo consiste em alinhamento com os fornecedores/executores de obras, quanto ao 
licenciamento e autorizações recebidas dos órgãos ambientais. Nas reuniões de 
Integração Ambiental são repassados aos gestores e executores das obras, todo 

processo que foi ambientalmente licenciado, bem como as obrigações legais relacionadas 
ao cumprimento das condicionantes e da legislação vigente, visando assim minimizar os 
riscos ambientais associados a implantação das obras. Também visando reduzir 
impactos ambientais, utilizamos em nossas áreas de concessão cabos protegidos ou 
compactos que minimizam as ações e intensidades de podas, em especial, em áreas 
urbanas com alta densidade de árvores de grande porte. 26.6. Gestão de capital: A 
política da Administração da Companhia é manter uma base sólida de capital para manter 
a confiança do investidor, dos credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do 
negócio. A Administração monitora o retorno de capital e o nível de dividendos para os 
acionistas. A Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos 
possíveis com níveis adequados de alavancagem e as vantagens e a segurança 
proporcionada por uma posição de capital saudável, estabelecendo e acompanhando as 
diretrizes dos níveis de endividamento e liquidez, assim como as condições de custo e 
prazo dos financiamentos contratados. 27. Transações que não afetam caixa - 
Demonstração dos fluxos de caixa: 27.1. Transações que não afetam caixa: O CPC 
03 (R2) – Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, trouxe que as transações 
de investimento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalente de 
caixa devem ser excluídas das demonstrações de fluxo de caixa e apresentadas 
separadamente em nota explicativa. Todas as demonstrações que não envolveram o uso 
de caixa ou equivalente de caixa, ou seja, que não estão demonstradas nas 
demonstrações de fluxo de caixa, estão demonstradas na tabela abaixo:

Efeito não caixa
Atividades de Investimento
Transferências entre ativo contratual e intangível 460.668
Transferências entre ativo contratual para ativo financeiro 64.867
Adição de ativo contratual em contrapartida de fornecedor 28.366
Total atividades de investimentos 553.901
Capitalização de juros de empréstimos 4.470
Hedge accouting de fluxo de caixa (10.510)
Dividendos adicionais distribuídos 168.823
Dividendos mínimos obrigatórios (55.996)
Reconhecimento direito de uso 1.096
Total atividades de financiamento 107.883
Total 661.784
27.2. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento

2024
Fluxo  

de caixa
Pagamento  
de Juros (*)

Novos  
arrenda-
mentos

Mudança  
no valor 

justo
Outros  

(**) 2025
Empréstimos e
  financiamentos 2.393.654 615.125 (133.285) – – (1.826) 2.873.668
Passivo de arrendamento 3.328 (750) (375) 1.096 – 375 3.674
Debêntures 313.762 41.297 (35.652) – – 13.332 332.739
Instrumentos financeiros
  derivativos 170.296 30.825 (93.827) – (10.510) (207.491) (110.707)
Dividendos a pagar 63.159 (231.678) – – – 236.049 67.530
Total 2.944.199 454.819 (263.139) 1.096 (10.510) 40.439 3.166.904
(**) As movimentações incluídas na coluna de “Outros” incluem os efeitos das 
apropriações de encargos de dívidas, juros e variações monetárias líquidas, capitalização 
de juros e o reconhecimento de dividendos a pagar ainda não pagos no fim do exercício. 
28. Compromissos futuros: Os compromissos relacionados a contratos de longo prazo 
são os seguintes:

Vigência 2026 2027 2028 Após 2028*
Energia contratada (em R$) 2026 a 2037 2.093.489 2.059.873 2.148.731 24.473.409
Energia contratada (em MhW) 2026 a 2037 7.681.534 7.594.704 7.631.670 72.474.003
(*) Estimado em 9 anos após 2028. Os valores relativos aos contratos de compra de 
energia, cuja vigência varia de 2 a 30 anos, representam o volume total contratado pelo 
preço atualizado de acordo com a cláusula do Contrato de Comercialização de Energia 
Elétrica no Ambiente Regulado – (CCEAR), e foram homologados pela ANEEL. 29. 
Eventos subsequentes: Distribuição de dividendos adicionais: Em 25 de março de 
2026, conforme a ata de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação da 
proposta de distribuição de dividendos adicionais de R$ 142, decorrentes do resultado do 
exercício. Aumento de capital social: Em 25 de março de 2026, conforme ata de 
Reunião do Conselho de Administração, houve a proposta para o aumento de capital no 
valor de R$ 641.780, mediante a integralização da Reserva Legal no valor de R$ 36.000, 
sem emissão de novas ações, com a consequente alteração do Art. 5º do Estatuto Social 
da Companhia, a ser submetido à apreciação da Assembleia Geral da Companhia.

continuação

continua

26.4.3. Instrumentos financeiros derivativos. Apresentamos abaixo os valores dos instrumentos derivativos da Companhia, vigentes em 31 de dezembro de 2025 e 2024, que 
podem ser assim resumidos:
Instituição 
  financeira

Valor contratado  
(USD)

Valor contratado  
(BRL)

Amorti- 
zação

Valor justo
Ingresso Vencimento Tipo de Hedge Juros Indexadores 2025 2024

Santander 26/10/2022 05/10/2026 52.318 276.500 Bullet Fluxo de Caixa Trimestral US$ + 6,45% a.a/CDI + 1,62% a.a 5.891 40.490
Itaú 28/10/2022 15/10/2034 – 100.000 Anual Valor Justo Semestral IPCA + 6,3618% a.a./ CDI + 0,74% a.a. (12.145) (1.624)
Bank of America 06/09/2023 05/09/2025 40.486 200.000 Bullet Fluxo de Caixa Anual USD + 6,9529%/ CDI + 1,50% – 47.509
Citibank 07/11/2023 06/05/2025 50.000 244.750 Bullet Fluxo de Caixa Semestral US$ + Sofr + 0,77% a.a./CDI + 1,29% a.a. – 62.493
Bank of America 23/10/2024 23/10/2027 17.452 100.000 Anual Fluxo de Caixa Bullet USD + 5,7294% a.a./ CDI + 1,15% a.a. (6.092) 3.917
Scotiabank 29/11/2024 29/11/2027 90.000 522.900 Bullet Fluxo de Caixa Bullet USD + 6,7670% a.a./ CDI +1,15% a.a. (32.631) 17.511
Itaú 28/03/2025 15/08/2043 – 70.000 Mensal Valor Justo Mensal IPCA + 7,71% a.a./ CDI + 0,21% a.a. (320) –

IFC 29/05/2025 15/09/2032 100.000 569.360
Semes-
tral Fluxo de Caixa Semestral USD + Sofr + 2,10%  a.a./CDI + 1,19% a.a. (41.122) –

Scotiabank 08/08/2025 08/08/2028 23.214 130.000 Bullet Fluxo de Caixa Bullet USD + 4,8680% a.a./ CDI +1,00% a.a. (9.975) –
BTG 09/09/2025 15/08/2037 – 250.000 Anual Valor Justo Anual IPCA + 7,3239% a.a./ CDI - 0,19% a.a. (7.443) –
XP 30/10/2025 15/08/2043 – 84.000 Mensal Valor Justo Mensal IPCA + 7,71% a.a./ CDI + 0,18% a.a. 637 –

BBVA 30/12/2025 30/12/2030 25.590 167.028 Bullet Fluxo de Caixa Bullet
EUR + EURIBOR + 1,50% a.a./CDI + 0,80% 
a.a. (3.608) –

Bank of America 30/12/2025 30/12/2030 30.000 167.217 Bullet Fluxo de Caixa Bullet USD + Sofr + 1,80%  a.a./ CDI + 0,82% a.a. (3.899) –
2.881.755 (110.707) 170.296

Ativo circulante 3.094 110.344
Ativo não circulante – 59.952
Passivo não circulante (113.801) –
Efeito líquido total (110.707) 170.296

Técnicas de avaliação específicas utilizadas para instrumentos financeiros derivativos: Preços de mercado das instituições financeiras. O valor justo de swap de taxa de juros é 
calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. Destaca-se que, como as regras contábeis que 
tratam do assunto exigem que o swap seja contabilizado a valor de mercado, por mais que a proteção seja perfeita do ponto de vista de caixa, podem ocorrer oscilações nos 
resultados.

Valor contábil 2025

Risco                                                                            
Valor 

Nominal Ativo Passivo
Rubrica no balanço patrimonial em que 

instrumento de hedge está incluído

Alterações no valor do 
 instrumento de hedge 
reconhecidas em ORA

Rubrica no resultado 
afetada pela 

reclassificação
Dívidas em moeda estrangeira e indexadas ao IPCA 2.437.005 – (110.707)  Instrumentos financeiros derivativos 10.510 –
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A. 
Maceió - AL. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Equatorial Alagoas 
Distribuidora de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras Informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, 
é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós 
cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em relação a 
esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução 
de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. 
Reconhecimento da receita de energia distribuída, mas não faturada. As receitas de 
fornecimento de energia elétrica são reconhecidas quando do consumo da energia, 
conforme regime de competência, independente do seu faturamento, uma vez que o 
faturamento é efetuado tomando como base ciclos de leitura que em alguns casos se 

sucedem ao período de encerramento contábil. O saldo de contas a receber derivado do 
fornecimento não faturado totaliza R$ 70.776 mil em 31 de dezembro de 2025 e está 
divulgado na nota explicativa no 6 às demonstrações contábeis. O cálculo da receita não 
faturada foi considerado um assunto significativo para a nossa auditoria devido à 
relevância dos valores envolvidos e às especificidades atreladas ao processo de 
estimativa, o qual leva em consideração dados históricos, parametrização de sistemas, 
além de julgamentos por parte da diretoria acerca da estimativa de consumo por parte 
dos consumidores, a fim de garantir que a receita seja mensurada de forma acurada e 
contabilizada na competência correta. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a compreensão e 
documentação do processo de estimativa, com revisão das premissas adotadas por parte 
da Diretoria; (ii) recálculo por consumidor da estimativa de receita não faturada com base 
nos dados do relatório extraído do sistema de faturamento, (iii) teste de detalhe em base 
amostral dos dados do relatório extraído do sistema de faturamento, que são utilizados na 
realização dos cálculos da estimativa de receita não faturada, (iv) procedimentos 
analíticos para desenvolver uma expectativa independente baseada no comportamento 
histórico dos saldos em análise; (v) reconciliação do saldo de receita de fornecimento de 
energia não faturada com os registros contábeis; e (vi) comparação da premissa de 
consumo médio estimado pela Companhia com o consumo médio real conforme relatório 
extraído da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a receita não faturada, que 
está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que as políticas de 
mensuração e reconhecimento adotadas pela Companhia, assim como as respectivas 
divulgações, são aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Outros assuntos. Demonstração do valor adicionado. A demonstração do 
valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado, foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A diretoria da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 

Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações contábeis. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

Fortaleza, 25 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
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